
 
Resolução CETRAN/RS n.º 018/08, de 29 de janeiro de 2008. 

 
Aprova disposições e modelos de talonários para a 
lavratura dos Autos de Infrações de Trânsito dos 
Órgãos integrantes do Sistema Estadual de Trânsito, e  
dá outras providências. 
 
 

 O Conselho Estadual de Trânsito - CETRAN/RS, no uso de 
suas atribuições legais e regulamentares, conferidas pelo artigo 14, incisos 
I, II e VIII, da Lei Federal n.º 9.503, de 23 de janeiro de 1997; da 
Resolução n.º  217/2006, do Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN,  
e Portaria n.º 059/2007 do Departamento Nacional de Trânsito – 
DENATRAN; 

    
Considerando a obrigação legal do CETRAN/RS no sentido de 

cumprir e fazer cumprir a legislação de trânsito e as normas de trânsito, no 
âmbito das respectivas atribuições; 

 
Considerando a necessidade de orientação aos órgãos 

executivos de trânsito quanto ao exame de documentos e instrumentação 
dos atos administrativos, visando à ação segura das atividades de trânsito; 

            
Considerando o teor do artigo 280, do Código de Trânsito 

Brasileiro - CTB; 
   
Considerando a responsabilidade legal e regulamentar do 

Conselho Estadual de Trânsito como órgão consultivo, normativo e 
judicante, em última instância administrativa, como coordenador das 
atividades de trânsito no âmbito estadual; 

   
Considerando que o CETRAN/RS, sem invadir a competência 

dos órgãos executivos de trânsito e dos colegiados administrativos, deve 
tratar de normas gerais de organização administrativa; 

 
Considerando a manifestação do plenário do CETRAN/RS, 

contida na Ata n.º 40/07 , datada de 18.12.2007 e ata n° 02/08 de 29.01. 
2008; 
  
  
 RESOLVE: 
 

        



 
  
 
 

Art. 1.º Aprovar as disposições contidas nos talonários em 
papel, para a utilização na lavratura dos Autos de Infrações de Trânsito no  
âmbito do Estado, sendo o modelo do Anexo I para o Órgão Executivo  
Estadual de Trânsito (DETRAN/RS); modelo do Anexo II para o Órgão 
Executivo Rodoviário Estadual (DAER-RS); modelo do Anexo III para os 
Órgãos Executivos Municipais de Trânsito(Prefeituras Municipais).   
 
   Art. 2.º  Os órgãos de transito poderão utilizar os modelos de 
talonários consubstanciados nos Anexos, respeitadas as peculiaridades de 
cada órgão, por atenderem os requisitos legais e regulamentares contidos 
na Portaria nº 059/2007 do Departamento Nacional de Trânsito - 
DENATRAN e alterações; 
 

Art. 3.º Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

 
Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 
 

Porto Alegre, RS, 29 janeiro de 2008. 
 
 
 

José Alberto Machado Guerreiro, 
Presidente do CETRAN/RS. 

 
E demais Conselheiros presentes: 
 

 

Claudio Achutti Fonseca 

Conselheiro - DAER 

 

 

Sr. Ildo Mário Szinvelski 

Conselheiro – DETRAN 

 

 

Sr. Hildebrando Sanfelice 

Conselheiro – BM 

 



Sra. Maria do Horto M.T. Cassemiro 

Conselheira - SEE 

 

 

 

Sr. Pedro Lourenço Guarnieri 

Conselheiro  - Sociedade Civil 

 

 

Sr. Lieverson Luiz Perin 

Conselheiro - OAB 

 

Sr. José Wilmar Govinatzli 

 Conselheiro- EPTC 

 

 

Sr. Juelci de Almeida 

Conselheiro – Caxias do Sul 

 

 

Sr. Sergio Luiz Perotto 

Conselheiro – FAMURS 

 

 

Sr. Rogério de Souza Moraes 

Conselheiro – FETRANSUL 

 

 

Sra. Gisele Mari Vasconcellos da Silva 

Secretária Executiva - CETRAN 

  
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
ANEXO  I MODELO DETRAN – FRENTE 

 



 
ANEXO II MODELO DAER – FRENTE 

 
 
 
 
 



 
 

ANEXO III MODELO DETRAN E DAER  – VERSO 
 
 
 



 
 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

ANEXO IV FAMURS / Órgãos municipais de trânsito (frente) 
 

AUTO DE INFRAÇÃO DE TRÂNSITO 
 

 
 

 
Identificação do veículo 

 

Nome e matrícula do agente 
 

Assinatura do autuado 
 

Informações complementares 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tipificação da infração 
 

Código 
 

Desd. 
Descrição 

CTB Conduta 

    

    

    

Identificação do local 
Local 

Data Hora 
Felicidade - RS 

Identificação do condutor 
Nome UF 

CNH CPF 

Caracteres alfanuméricos da placa (descrição de cima para baixo)  0  1  2  3  4  5  6  7  8  9 

 A  B  C  D  E  F  G H  I  J  K  L  M  N  O  P  Q R  S  T  U  V  W  X  Y  Z  0  1  2  3  4  5  6  7  8  9 
 A  B  C  D  E  F  G H  I  J  K  L  M  N  O  P  Q R  S  T  U  V  W  X  Y  Z  0  1  2  3  4  5  6  7  8  9 
 A  B  C  D  E  F  G H  I  J  K  L  M  N  O  P  Q R  S  T  U  V  W  X  Y  Z  0  1  2  3  4  5  6  7  8  9 

Marca Espécie Complemento 

 

PREFEITURA DE FELICIDADE 
Secretaria de Trânsito 

Código 119213 
Sistema Integrado 

de Infrações de Trânsito 

 

Identificação da autuação 
AA00000000 

Órgão autuador: 
 Município 
Detran Cód. 111211 

 

 
 



Anexo V FAMURS / Órgãos municipais de trânsito (verso) 
 
 

INFORMAÇÕES SOBRE O AUTO DE INFRAÇÃO 
 

Conforme   a   legislação   vigente,   o   presente   auto   de   infração   será 
submetido ao julgamento de consistência pela autoridade de trânsito. No caso 
de   sua   homologação   será   expedida   notificação   da   autuação   para   a 
residência do proprietário do veículo assinalando o prazo, local e documentos 
necessários para instruir a defesa. 

 

Têm legitimidade para interposição de defesa o proprietário e o condutor 
identificado ou apresentado na forma da lei, conforme a responsabilidade pela 
infração. 

 

No  caso  de  não  apresentação  de  defesa  ou  se  ela  for  indeferida  pelo 
órgão  autuador,  será  expedida  notificação  de  imposição  de  penalidade, 
definindo o resultado do julgamento da defesa e estabelecendo o prazo, local 
e documentos necessários para interposição de recurso administrativo a ser 
julgado pela Jarí. 

 

Do resultado do julgamento pela Jarí caberá, ainda, recurso ao Conselho 
Estadual de Trânsito como última instância administrativa. 

 

A  defesa  e  os  recursos  também  podem ser remetidas  pelo  Correio  ao 
endereço constante nas notificações.  Caso o requerente tenha seu domicílio 
em localidade diferente de onde foi autuado, poderá protocolizar a defesa ou 
os  recursos  junto  ao  órgão  de  trânsito  de  sua  cidade  de  acordo  com  a 
competência de cada infração. 

 
Importante: o proprietário do veículo deve manter atualizado o endereço 

declarado   no   registro   do   veículo.   Será   para   esse   local   que   irão   as 
notificações.  A  desatualização  configura  a  infração  prevista  no  art.  241  do 
Código  de  Trânsito  Brasileiro.  Além  disso,  conforme  o  Art.  282,  §  1˚  do 
Código de Trânsito, “a notificação devolvida por desatualização do endereço 
do veículo será considerada válida para todos os efeitos”. 

 
 

A melhor defesa é a proteção da vida. 
Respeite as regras de trânsito! 

 

 

 
 

Espaço para logomarca, endereço e telefones 
do órgão municipal de trânsito 

 



 
 

 

 
 
 

Espaço para informações do lançamento 
do auto no sistema integrado 

 

 
Espaço para despacho de homologação / julgamento da consistência 

 

 
 

Julgo  consistente  o  presente  auto  de  infração  por  preencher  os  requisitos 
formais, passando a gerar os efeitos legais, observando-se os direitos de ampla 
defesa ao autuado. 

 
ou 

 
 
 

Julgo   inconsistente   o   presente   auto   de   infração   por   não   preencher   os 
requisitos   formais   (mencionar).   Determino   o   arquivamento   nos   termos   do 
Parágrafo Único, I,  do art. 281 do Código de Trânsito Brasileiro. 

 

 
 

Data 
Nome e assinatura da autoridade de trânsito 

 

 
 


